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CHAVES, Evelyn Braun. Assistência a mãe adolescente e recém-nascido no 
ciclo gravídico puerperal em Regionais de Saúde. 2019. 81 f. Dissertação 
(Mestrado em Enfermagem) – Universidade Estadual de Londrina, Londrina, 2019. 

 
 

RESUMO 
 
 
Introdução: As complicações relacionadas a gravidez, aborto e parto estão entre as 
principais causas de morte entre as adolescentes. Sendo assim, proporcionar a 
adolescente o acompanhamento de pré-natal é tão importante quanto garantir uma 
assistência de qualidade no momento do parto, pós-parto e em alojamento conjunto. 
Objetivo: Analisar a assistência pré-natal, parto e pós-parto às mães adolescentes e 
respectivos recém-nascidos em maternidades públicas. Método: Estudo transversal, 
realizado nos municípios pertencentes a 9ª, 10ª e 17ª Regionais de Saúde, entre 
julho de 2017 e fevereiro de 2018, por meio de consulta a prontuários, a carteira de 
saúde da gestante e entrevista da puérpera nas maternidades 24 a 48 horas após o 
parto. Os dados foram analisados no SPSS® quanto frequência, proporção e para 
análise estatística realizou-se o teste de qui-quadrado. Adotou-se nível de 
significância de p<0,05. Resultados: Somaram-se 212 adolescentes com idade 
média de 17,8 anos. Nas três regionais houve maior percentual de adolescentes da 
raça branca, com companheiro e com renda de um a três salários mínimos. Na 9ª e 
17ª regionais, 100% das adolescentes realizaram pré-natal. Na 9ª regional, 26,5% 
realizaram menos de 6 consultas pré-natal. Nas três regionais, mais de 90% das 
gestantes foram classificadas quanto ao risco gestacional e mais de 97% realizaram 
exames laboratoriais. A atualização vacinal se mostrou mais frequente na 17ª 
regional e a participação em grupos de gestantes na 10ª. No pré-parto, 97,4% 
tiveram os batimentos cardíacos fetais auscultados, 59,4% realizaram o banho para 
relaxamento, 83,5% tiveram acompanhante e a maioria foi orientada a ficar em jejum 
no trabalho de parto. O parto normal ocorreu em mais de 60% das adolescentes, a 
posição litotômica foi frequente em 59,8% dos partos normais. O contato pele a pele 
foi realizado em mais de 70% dos partos, porém, 61,4%, amamentaram apenas nos 
primeiros 30 minutos. Quase a totalidade dos recém-nascidos nasceram em boas 
condições de vitalidade, 93,7% a termo e 95,7% com peso adequado. Apenas 
45,7% das adolescentes foram contrarreferenciadas após a alta.  Conclusão: Para 
significativo percentual de adolescentes e seus recém-nascidos, a assistência 
prestada no ciclo puerperal foi baseada nas recomendações preconizadas por 
políticas públicas. Averiguou-se que a 9ª regional necessita aprimorar o 
acompanhamento odontológico, a coleta de citologia oncótica, a realização de grupo 
de gestantes, a adequabilidade dos registros no cartão de saúde da gestante e 
aperfeiçoar o processo de contrarreferência da puérpera e do recém-nascido. A 10ª 
regional necessita aumentar a oferta de visitas as maternidades previamente ao 
parto e buscar proporcionar a toda parturiente o direito ao acompanhante e a livre 
escolha quanto a posição do parto. A 17ª regional necessita intensificar a orientação 
quanto ao hospital de referência de cada gestante adolescente em caso de 
emergência, rever a utilização em larga escala da ocitocina para condução do parto 
e diminuir as taxas de parto cesárea. 
 
Palavras-chave: Adolescente. Gravidez na Adolescência. Parto. Recém-nascido. 

Puerpério. Avaliação de Programas e Projetos de Saúde. 



 

 

CHAVES, Evelyn Braun. Assistance to adolescent mother and newborn in the 
puerperal pregnancy cycle in Regional Health. 2019. 81 p. Dissertation (Masters 
in Nursing) - State University of Londrina, Londrina, 2019. 
 
 

ABSTRACT 
 
 
Introduction: Complications related to pregnancy, miscarriage, and childbirth are 
among the leading causes of death among adolescents. Thus, providing the 
adolescent with prenatal care is as important as ensuring quality care at delivery, 
postpartum, and in rooming-in. Objective: To analyze prenatal, delivery and 
postpartum care for adolescent mothers and their newborns in public maternity 
hospitals. Method: Through a cross-sectional study, conducted in the cities of the 
9th, 10th and 17th Regional Health Centers, between July 2017 and February 2018, 
through analysis of medical records, the pregnant woman's health card and 
interviews with postpartum women in maternity hospitals 24 to 48 hours after 
delivery. Data were analyzed in the SPSS® regarding frequency, proportion and for 
statistical analysis, the chi-square test was performed. Results: A total of 212 
adolescents with an average age of 17.8 years. In the three regions, there was a 
higher percentage of white adolescents, with a partner and with income of one to 
three minimum wages. In the 9th and 17th regionals, 100% of the adolescents had 
prenatal care. In the 9th regional, 26.5% had less than 6 prenatal consultations. In 
the three regionals, more than 90% of the pregnant women were classified according 
to their gestational risk and more than 97% did laboratory exams. Vaccine update 
was more frequent in the 17th regional and the participation in groups of pregnant 
women in the 10th. During labor, 97.4% had fetal heartbeat auscultated, 59.4% had a 
relaxing bath, 83.5% had a companion, and most were oriented to fasting during 
labor. Normal delivery occurred in more than 60% of adolescents, the lithotomic 
position was frequent in 59.8% of them. Skin-to-skin contact was performed in more 
than 70% of deliveries, but 61.4% breastfed only in the first 30 minutes. Almost all 
newborns were born in good vitality, 93.7% at term and 95.7% with adequate weight. 
Only 45.7% of the adolescents were counter-referred after discharge. Conclusion: 
For a significant percentage of adolescents and their newborns, the care provided in 
the puerperal cycle was based on public policy recommendations. It was found that 
the 9th regional needs to improve the dental follow-up, the collection of oncotic 
cytology, holding group meetings of pregnant women, the adequacy of records on 
the pregnant woman's health card and improvement of the counter-referral process 
of the postpartum and the newborn. The 10th regional needs to increase the offer of 
visits to maternities before delivery and to provide every parturient with the right of a 
companion and the free choice regarding delivery positions. The 17th regional needs 
to intensify orientation regarding the referral hospital to each adolescent pregnant 
woman in case of emergency, review the large-scale use of oxytocin to induce labor 
and decrease cesarean section rates. 
 
Keywords: Adolescent. Teenage pregnancy. Childbirth. Newborn. Puerperium. 

Evaluation of Health Programs and Projects. 
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APRESENTAÇÃO  

 

 A enfermagem entrou em minha vida de forma repentina, diferente 

de muitos, não estava em meus planos desde a infância ser enfermeira. Por volta 

dos 16 anos tive que tomar uma grande decisão, qual profissão seguir? Neste 

momento fui direcionada por meus pais e também por conhecidos. Lembro muito 

bem de quando minha mãe falou sobre uma de suas colegas de trabalho que era 

enfermeira e da grande importância de seu papel junto a um serviço multidisciplinar. 

A partir deste momento comecei a procurar mais sobre esta profissão e então tomei 

a decisão de prestar o vestibular para este curso. Com muita alegria, em 2010 fui 

contemplada com uma das vagas na instituição que eu mais sonhava, a 

Universidade Estadual de Londrina. 

 Foram quatro anos de muito aprendizado, não apenas a formação 

de uma profissão, mas também conhecimentos levados para vida. No 2º ano da 

graduação tive o privilégio de entrar no Projeto de Pesquisa da Profª Dra. 

Rosângela, a qual devo toda minha trajetória na pesquisa até aqui. Fui sua aluna de 

iniciação científica e orientanda de trabalho de conclusão de curso, onde abordei a 

temática relacionada a maternidade na adolescência, drogadição e mortalidade 

infantil.  

 Ao término da graduação, permaneci na instituição para cursar a 

Residência Multiprofissional em Saúde da Família, foram dois anos repletos de 

vivências práticas e também de aproximação com a docência, momento que decidi 

realizar o Mestrado em Enfermagem. Dessa forma, em 2018 tive o prazer se ser 

aprovada no Programa de Pós-Graduação em Enfermagem e o privilégio de ser 

orientada novamente pela docente que sempre me inspirou, Profª Dra. Rosângela. 

 Para minha surpresa, recentemente iniciei minha caminhada 

profissional junto ao Conselho Regional de Enfermagem do Paraná, jornada que não 

estava em meus planos, contudo, após aprovação em concurso público, atuo junto a 

fiscalização do exercício profissional. Nada na vida acontece por acaso, concluir o 

Mestrado sempre foi um grande sonho meu e creio que todas as vivências e 

conquistas presenciadas até hoje, me tornaram a profissional que sou. Sei que não 

para por aqui, o desejo em crescer permanece, e se Deus permitir, em breve 

realizarei o doutorado em enfermagem. 

 Muito obrigada a todos que fizeram e fazem parte de minha jornada! 
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CONTEXTUALIZAÇÃO  

 

 A adolescência é definida pela Organização Mundial da Saúde como 

o período compreendido entre os 10 e 19 anos, marcado pela transição da infância 

para a fase adulta (WHO, 2018). É uma fase de forte socialização e também o 

momento em que surgem necessidades especiais de saúde sexual e reprodutiva  

(JOHN et al., 2017). O desconhecimento sobre a saúde sexual e a dificuldade em 

acessar os serviços de saúde, predispõem este grupo a engravidar precocemente e 

também a adquirir infecções sexualmente transmissíveis (UNFPA, 2019). 

 A gravidez na adolescência é abordada como um problema de 

saúde pública e como uma condição epidêmica (MARTINEZ et al., 2015; BENDEZÚ 

et al., 2016; BULHOES et al., 2017; USYNINA et al., 2018). Estima-se que 11% de 

todos os nascimentos que ocorrem no mundo, sejam de mães adolescentes (AYELE 

et al., 2018). No ano de 2018, a taxa de fecundidade na adolescência para regiões 

desenvolvidas foi estimada em 14 por 1000 meninas entre 15 e 19 anos, enquanto 

na América Latina e Caribe, 62, a segunda maior do mundo (UNFPA, 2019). No 

Brasil, no ano de 2017, 16,4% de todos os nascimentos foram de mães com idade 

entre 10 e 19 anos (BRASIL, 2017).  

 A gestação na adolescência pode impactar substancialmente a 

trajetória de vida da adolescente, a qual pode prejudicar o desenvolvimento 

psicossocial da mesma, repercutir negativamente nas oportunidades educacionais e 

profissionais e, consequentemente, contribuir no perpetuamento dos ciclos de 

pobreza (OPAS, 2016). Soma-se a isto, as possíveis implicações biológicas, tais 

como: aborto espontâneo, prematuridade, baixo peso ao nascer, além de riscos no 

parto, puerpério e nos cuidados com a criança (MARTINS et al., 2011; FERNANDES 

et al., 2015). 

 O acompanhamento pré-natal permite a prevenção e identificação precoce 

de possíveis riscos gestacionais, nele realiza-se o monitoramento da gestante e do 

feto com intuito de diminuir a morbimortalidade materna e perinatal (HENRY et al., 

2017). As complicações relacionadas a gravidez, aborto e parto estão entre as 

principais causas de morte para este grupo, estima-se que o risco de morte materna 

para adolescentes menores de 15 anos é quatro vezes maior se comparado a 
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mulheres adultas em idade fértil (MARTINEZ et al., 2015; GRØNVIK; SANDØY, 

2018). 

  Nos últimos anos observam-se grandes avanços no aprimoramento da 

atenção a gestante e a criança, porém a redução da morbimortalidade materna e 

infantil continua um desafio no Brasil. Com o intuito de garantir a mulher o direito 

reprodutivo, atenção humanizada durante a gestação, parto e puerpério e, às 

crianças o direito de um nascimento seguro e acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento, foram instituídas políticas públicas de saúde materno e infantil, no 

Brasil, a Rede Cegonha (BRASIL, 2011) e, no Paraná, a Rede Mãe Paranaense 

(RMP) (SESA-PR, 2018). 

A RMP foi instituída no estado do Paraná no ano de 2012 e, tem como 

missão, garantir acesso e atenção à saúde, promovendo o cuidado seguro e de 

qualidade na gestação, parto, puerpério e às crianças menores de um ano de idade. 

Para tal, estabelece um conjunto de ações que inclui a captação precoce da 

gestante, o acompanhamento pré-natal com no mínimo sete consultas, a realização 

de exames laboratoriais e de imagem, a estratificação de risco da gestante e da 

criança, o atendimento ambulatorial para gestante e criança de risco e no parto a 

garantia de um sistema de vinculação hospitalar conforme o risco (SESA-PR, 2018). 

Após a implantação de um programa é muito importante que a ele seja 

atrelado estudos avaliativos que permitam identificar se as diretrizes propostas estão 

sendo alcançadas. Observa-se na literatura elevado número de estudos sobre os 

riscos físicos, psicológicos e sociais relacionados a gravidez na adolescência, 

contudo, há escassez de estudos que avaliem a assistência pré-natal, parto e 

puerpério imediato, sobretudo nos serviços vinculados a RMP.  

Diante de tais fatos, constituiu-se o seguinte questionamento: Como acontece 

a assistência à mãe adolescente e seu recém-nascido no ciclo gravídico puerperal? 

Para responder o questionamento, este estudo possui como objetivo geral analisar a 

assistência pré-natal, parto e pós-parto às mães adolescentes e respectivos recém-

nascidos em maternidades públicas de três Regionais de Saúde (RS) do Estado 

Paraná. 
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1 ESTUDO 1  

 

Assistência pré-natal à adolescentes em Regionais de Saúde do Paraná, Brasil. 

 

RESUMO  
 
Objetivo: Analisar a assistência pré-natal ofertada às adolescentes em três 
Regionais de Saúde do Paraná. Método: Estudo transversal, realizado nos 
municípios pertencentes a 9ª, 10ª e 17ª regionais de saúde do Paraná, entre julho de 
2017 e fevereiro de 2018, por meio de consulta a prontuários, a carteira de saúde da 
gestante e entrevista a puérpera nas maternidades em 24 a 48 horas após o parto. 
Os dados foram analisados no SPSS® quanto frequência, proporção e, para análise 
estatística, realizou-se o teste de qui-quadrado para averiguar associação entre as 
variáveis e regional de saúde. Adotou-se nível de significância de p<0,05. 
Resultados: Somaram-se 212 adolescentes, com idade média de 17,8 anos. Nas 
três regionais houve maior percentual de adolescentes com mais de 16 anos de 
idade, da raça branca, com companheiro e com renda de um a três salários 
mínimos. Na 9ª e 17ª regional, 100% das adolescentes realizaram pré-natal, já na 
10ª, 95,7%. A 9ª regional apresentou o maior número de adolescentes que 
realizaram menos de seis consultas (26,5%), seguida da 17ª (19,4%). Nas três 
regionais, mais de 90% das gestantes foram classificadas quanto ao risco 
gestacional e mais de 97% realizaram exames laboratoriais. A atualização vacinal se 
mostrou mais frequente na 17ª. A participação em grupos de gestantes foi mais 
frequente na 10ª regional (31,9%). Entre os exames laboratoriais de realização 
trimestral, nas três regionais a realização no 1º trimestre foi superior a do 3º 
trimestre. A 9ª regional apresentou os menores percentuais para os exames 
realizados no 3º trimestre. Conclusão: Averiguou-se que a 9ª regional necessita 
aprimoramento no acompanhamento odontológico, na coleta de citologia oncótica, 
na realização de grupo de gestantes e também aumentar a adequabilidade dos 
registros no cartão de saúde da gestante. A 10ª regional necessita aumentar a oferta 
de visitas as maternidades previamente ao parto e a 17ª regional, necessita orientar 
mais quanto ao hospital de referência a cada a gestante adolescente em caso de 
emergência. 
 
 
Descritores: Adolescente; Gravidez na Adolescência; Saúde Materno-Infantil; 

Avaliação de Programas e Projetos de Saúde. 
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Prenatal care for adolescents in Regional Health of Paraná, Brazil. 

ABSTRACT 
 

Objective: To analyze the prenatal care provided to adolescents in three Regional 
Health of Paraná. Method: Through a cross-sectional study, carried out in the cities 
belonging to the 9th, 10th, and 17th regional health centers of Paraná, between July 
2017 and February 2018, through analysis of medical records, the pregnant woman's 
health card and interviews with postpartum women in maternity hospitals 24 to 48 
hours after delivery. Data were analyzed in the SPSS® regarding frequency, 
proportion and, for statistical analysis, the chi-square test was performed to verify the 
association between variables and the regional health. A significance level of p <0.05 
was adopted. Results: A total of 212 adolescents, with an average age of 17.8 
years. In the three regionals, there was a higher percentage of adolescents over 16 
years of age, white, with a partner and with an income of one to three minimum 
wages. In the 9th and 17th regional, 100% of the adolescents had prenatal care, 
while in the 10th, 95.7%. The 9th regional presented the largest number of 
adolescents who had less than six consultations (26.5%), followed by the 17th 
(19.4%). In the three regional health, more than 90% of the pregnant women were 
classified according to their gestational risk and more than 97% did laboratory 
exams. Vaccine update was more frequent in the 17th regional. Participation in 
groups of pregnant women was more frequent in the 10th regional (31.9%), followed 
by the 17th (23.4%) and 9th (19.1%). Among the laboratory exams performed 
quarterly, in the three regional, tests performed in the first quarter was higher than 
the third quarter. The 9th regional presented the lowest percentages for exams 
performed in the 3rd quarter. Conclusion: It was found that the 9th regional needs 
improvement in dental follow-up, collection of oncotic cytology, holding group 
meetings of pregnant women and also increasing the suitability of records on the 
pregnant woman card. The 10th regional needs to increase the offer of visits to 
maternity hospitals before delivery, and the 17th regional needs to advise more about 
the referral hospital for each adolescent pregnant woman in case of emergency. 
 

 

Keywords: Adolescent; Teenage pregnancy; Maternal and Child Health; Evaluation 

of Health Programs and Projects. 
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1.1 INTRODUÇÃO 

 

          A Organização Mundial da Saúde define a adolescência como o período 

compreendido entre 10 e 19 anos, marcado pela transição da infância para a fase 

adulta (WHO, 2018). A gravidez na adolescência é considerada um fenômeno global 

(DONATUS et al., 2018), estima-se que anualmente, 16 milhões de adolescentes 

com idade entre 15 e 19 anos dão à luz em países em desenvolvimento (WHO, 

2018), os quais constituem 11% de todos os nascimentos que ocorrem no mundo 

(AYELE et al., 2018). No Brasil, no ano de 2017, 16,4% de todos os nascimentos 

foram de mães com idade entre 10 e 19 anos (BRASIL, 2017).  

Do ponto de vista social, a gravidez na adolescência normalmente está 

atrelada a baixa escolaridade, falta de oportunidade e emprego, preconceito, falta de 

apoio, falta de conhecimento sobre a saúde reprodutiva, desconhecimento sobre 

métodos contraceptivos, bem como ao início tardio de pré-natal (PAREDES, 2016; 

DIAS et al., 2017, DONATUS et al., 2018; MARTINS et al., 2011; SESA-PR, 2018; 

WHO, 2018). Quanto aos riscos biológicos, estudos apontam que a gestação neste 

período pode trazer riscos biológicos tanto para a saúde da mãe como da criança, 

as principais complicações envolvem: aborto espontâneo, prematuridade, baixo peso 

ao nascer, além de riscos no parto, puerpério e nos cuidados com a criança 

(MARTINS et al., 2011; FERNANDES et al., 2015). Desta forma, é essencial garantir 

a mãe adolescente, assistência de qualidade desde o pré-natal até o período 

puerperal e acompanhamento da criança após nascimento. Estes cuidados poderão 

minimizar os impactos decorrentes da idade precoce (FERNANDES et al., 2015). 

O acompanhamento pré-natal permite a prevenção e identificação precoce de 

possíveis riscos gestacionais, nele realiza-se o monitoramento da gestante e do feto 

com intuito de diminuir a morbimortalidade materna e perinatal (HENRY et al., 2017). 

Favorece o empoderamento da gestante por meio da educação em saúde 

(MARTINEZ; MENDOZA; CABRERA, 2019) e promove o estabelecimento de uma 

relação de confiança da paciente para com o enfermeiro, algo essencial se tratando 

de gestantes adolescentes (BRAVO; RODRIGUEZ, 2019). 

Nos últimos anos observam-se grandes avanços no aprimoramento da 

atenção a gestante e a criança, porém a redução da morbimortalidade materna e 

infantil continua sendo um desafio no Brasil. Com o intuito de garantir a mulher o 

direito reprodutivo, atenção humanizada durante a gestação, parto e puerpério e às 
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crianças o direito de um nascimento seguro e acompanhamento do crescimento e 

desenvolvimento, foi instituído, em 2011, a Rede Cegonha (BRASIL, 2011) e, no 

Paraná, em 2012, a Rede Mãe Paranaense (RMP) (BAGGIO et al., 2016; SESA-PR, 

2018).  

A RMP, formulada a partir da experiência exitosa do Mãe Curitibana e 

fundamentada nas diretrizes da Rede Cegonha, tem como missão garantir acesso e 

atenção à saúde, promovendo o cuidado seguro e de qualidade na gestação, parto, 

puerpério e às crianças menores de um ano de idade. Para tal, estabelece um 

conjunto de ações que inclui a captação precoce da gestante, o acompanhamento 

pré-natal com no mínimo sete consultas, a realização de exames laboratoriais e de 

imagem, a estratificação de risco e atendimento ambulatorial da mulher e seu 

concepto e, no parto, a garantia de um sistema de vinculação hospitalar conforme o 

risco (SESA-PR, 2018).  

 Tendo em vista a importância do acompanhamento gestacional, sobretudo na 

adolescência, o presente estudo objetivou analisar a assistência pré-natal ofertada 

às adolescentes em três regionais de saúde do Estado do Paraná.  

 

1.2 MÉTODO 

 

Trata-se de um estudo transversal, realizado nos municípios pertencentes a 

três Regionais de Saúde (RS) do Estado do Paraná: 9ª RS de Foz do Iguaçu, 

constituída por nove municípios; 10ª RS de Cascavel, com vinte e cinco municípios 

e; 17ª RS de Londrina, com 21 municípios. O Estado do Paraná está localizado na 

região Sul do país, é formado por 399 municípios divididos em 22 Regionais de 

Saúde (SESA-PR, 2018). 

O estudo envolveu mulheres atendidas em nove hospitais do Estado do 

Paraná, os quais são referência para partos vinculados a Rede Mãe Paranaense nos 

municípios pertencentes a estas regionais. Na 9ª RS foram selecionadas três 

maternidades, sendo duas de referência para gestações de Risco Habitual (RH) e 

um hospital para gestações de Alto Risco (AR). Na 10ª RS entrevistou-se mulheres 

atendidas em um hospital universitário que serve de referência para partos de Risco 

Intermediário (RI), RH e AR. Já, na 17ª RS, foram incluídas mulheres atendidas em 

quatro hospitais de referência para gestações de RH/RI e um de AR. A coleta de 

dados foi realizada no período de julho de 2017 a fevereiro de 2018, os dados foram 
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obtidos por meio de consulta em prontuários, a Carteira de Saúde da Gestante e 

entrevista da puérpera nas maternidades 24 a 48 horas após o parto, por meio de 

um formulário com questões sobre a assistência pré-natal. Foi calculado uma 

amostra probabilística e representativa com base nos partos do ano de 2016, com 

nível de confiança de 95% e acréscimo de 20% como margem de segurança para 

possíveis perdas. Participaram do estudo 397 mulheres dos municípios da 9ª RS de 

Foz do Iguaçu, 385 da 10ª RS de Cascavel e 488 da 17ª RS de Londrina.  

Participaram da pesquisa, mulheres que realizaram pré-natal na atenção 

primária à saúde e parto em maternidades públicas, atendidas exclusivamente no 

Sistema Único de Saúde (SUS). Foram incluídas neste estudo, apenas as com idade 

entre 10 e 19 anos completos.  

A análise da assistência pré-natal foi realizada segundo as seguintes 

variáveis: a) características sociodemográficas maternas (faixa etária em anos, raça, 

situação conjugal, escolaridade, ocupação, no de filhos, renda familiar); b) 

características da assistência pré-natal (início de pré-natal, no de consultas, 

classificação do risco gestacional, exames laboratoriais, no de consultas 

odontológicas, coleta de citologia oncótica, sulfato ferroso, imunização, participação 

em grupos de gestante, visita a maternidade antes do parto, orientação sobre 

hospital de referência); c) exames laboratoriais e de imagem e; d) registro de 

procedimentos clínicos e obstétricos durante o acompanhamento pré-natal. 

Os dados foram apresentados em forma de tabelas e optou-se por ocultar das 

linhas de algumas variáveis, os valores referentes as respostas antagônicas ao 

exposto pela variável. Este processo foi realizado a todas variáveis acompanhadas 

do símbolo asterisco (*). Os dados foram digitados em banco informatizado 

estruturado no Microsoft Excel® e, para análise, utilizou-se o SPSS®. Primeiramente 

realizou-se o teste de qui-quadrado para averiguar se houve associação entre as 

variáveis e RS. Posteriormente, realizou-se o teste de qui-quadrado por aderência 

com o intuito de analisar se houve diferença entre a frequência observada e a 

frequência esperada para cada variável por RS. Para ambos testes adotou-se nível 

de significância de p<0,05.  

A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade 

Estadual de Londrina CEP/UEL sob o número CAAE: 67574517.1.1001.5231. 
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1.3 RESULTADOS 

 

Somaram-se 212 (16,7%) adolescentes com idade entre 10 a 19 anos de 

idade. A 17ª RS foi a que apresentou maior percentual de adolescentes (19,9%), 

seguida da 9ª RS (17,1%) e da 10ª RS (12,2%). A média de idade entre as 

adolescentes das três RS foi 17,8 anos, sendo 17,6 anos para adolescentes da 9ª e 

17ª RS e 18,3 anos para adolescentes da 10ª RS, diferenças que apresentaram 

significância estatística (p=0,001). 

Nas três RS houve maior percentual de adolescentes da raça branca, 

seguida da parda e com companheiro, porém não houve significância estatística 

para estas variáveis. A escolaridade que denotou maior proporção na 10ª RS foi o 

ensino médio incompleto, com 38,8%, já na 9ª e 17ª RS, a escolaridade que se 

mostrou mais frequente foi o ensino fundamental incompleto, 35,3% e 29,9%, 

respectivamente. Os percentuais de adolescentes sem ocupação foram 76,5% na 9ª 

RS, 69,6% na 10ª RS e 93,6% na 17ª RS, (p<0,001). A renda familiar de um a três 

salários mínimos foi a mais frequente entre as adolescentes nas três regionais. A 

uniparidade foi predominante nas três RS (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Variáveis sociodemográficas das adolescentes de acordo com a 
Regional de Saúde, Paraná, 2019. 

 
Características Sociodemográficas Maternas 
 

Regionais de Saúde 
   

9ª  10ª 17ª 
Valor 

p 

   

 n=68 (%)   n=47 (%)    n=97 (%) 
   

 
Faixa etária 

(em anos) 

     10 – 16 15 (22,1) 1 (2,1) 21 (21,6) 

0,001 

   

     17 – 19 53 (77,9) 46 (97,9) 76 (78,4) 
   

    Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001   

 

 

 Raça* 

Branca 40 (58,8) 29 (65,9) 56 (58,9) 

0,747 

   

Negra 4 (5,9) 2 (4,5) 10 (10,5)    

Amarela - -    1 (1,1)    

Parda 23 (33,8) 13 (29,5) 27 (28,4)    

Indígena 1 (1,5) - 1 (1,1)    

    Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001   

 

Situação 

Conjugal* 

Com Companheiro 58 (85,3) 39 (83,0) 75 (78,1) 

0,484 

   

Sem companheiro 
10 (14,7) 8 (17,0) 21 (21,9) 

   

    Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001   

 

 

 

Escolaridade 

Fundamental Completo 10 (14,7) 4 (8,5) 16 (16,5)     

Fundamental Incompleto 24 (35,3) 9 (19,1) 29 (29,9)     

Médio Completo 12 (17,6) 16 (34,0) 20 (20,6) 0,139    

Médio Incompleto 20 (29,4) 18 (38,3) 27 (27,8)     

Superior Incompleto 2 (2,9) - 5 (5,2)     

   Valor p  < 0,001     0,014 < 0,001     

 

Ocupação* 

Sim 16 (23,5) 14 (30,4) 6 (6,4)     

Não 52 (76,5) 32 (69,6) 88 (93,6) <0,001    

   Valor p  < 0,001 0,008 < 0,001     

Renda Familiar* 

(em salário 

mínimo**) 

< 1 8 (12,7) 5 (12,5) 20 (23,0)     

1 – 3 42 (66,7) 30 (75,0) 60 (69,0)     

     >3 13 (20,6) 5 (12,5) 7(8,0) 0,113    

   Valor p  < 0,001 < 0,001 < 0,001     

 

Nº de Filhos 

Unípara 59 (86,8) 38 (80,9) 82 (84,5)     

    Multípara 9 (13,2) 9 (19,1) 15 (15,5) 0,695    

   Valor p  < 0,001 < 0,001 < 0,001     

*Excluído registros com informação ignorada; ** Baseado no salário mínimo do ano de 2017 (R$ 
937,00); Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 

 
 

 As variáveis relacionadas a assistência pré-natal (Tabela 2), mostram que na 

9ª e 17ªRS, 100% das adolescentes realizaram acompanhamento de pré-natal. 

Verificou-se que 26,5% das adolescentes da 9ª RS e 19,4% da 17ª RS, realizaram 

menos de seis consultas de pré-natal (p=0,017). Nas três RS, mais de 90% das 

gestantes foram classificadas quanto ao risco gestacional, sendo o Risco Habitual o 

mais frequente. Na 17ª RS 22,7% das adolescentes foram classificadas como Risco 

Intermediário e, na 10ª RS, 20,9% apresentaram gestação de Alto Risco (p=0,009).  



19 

 

 

Mais de 97% das adolescentes realizaram exames laboratoriais, todavia, a 

coleta de citologia oncótica denotou baixos percentuais, sendo maior na 17ª RS 

(42,1%) se comparada as demais regionais, 9ª RS (11,5%) e 10ª RS (13,5%) 

(p=0,007). Enquanto na 17ª RS 61,9% das adolescentes realizaram consulta 

odontológica, na 9ª RS percentual similar não teve acesso a este serviço. A 

utilização de ácido fólico e sulfato ferroso foi ligeiramente menor entre as gestantes 

adolescentes pertencentes a 10ª RS (68,1% e 74,5%). Entre as RS, a atualização 

vacinal denotou maiores proporções na 17ª RS, sendo maior que 96% para todas as 

vacinas. 

Quando questionadas sobre a participação em grupos de gestantes, na 10ª 

RS 31,9% participaram, nas demais RS este percentual variou entre 19,1% (9ªRS) e 

23,4% (17ªRS). Entre as adolescentes que visitaram a maternidade antes do parto, 

verifica-se maior percentual na 9ª RS (41,2%), seguidas da 17ª RS (21,6%) e da 10ª 

RS (6,4%) (p=<0,001). 
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Tabela 2 –Assistência pré-natal das adolescentes de acordo com a Regional de 
Saúde, Paraná, 2019. 

Assistência de Pré-Natal 
 

                     Regionais de Saúde 

9ª 10ª 17ª Valor 

p n=68 (%) n=47(%) n=97(%) 

Realizou Pré-natal* (*) 68 (100,0) 45 (95,7) 97 (100,0) 
0,048 Valor p - < 0,001 - 

Período de Início*  

< 14ª Semanas 52 (76,5) 31 (68,9) 67 (73,6)  

≥ 15 ª Semanas 16 (23,6) 14 (31,1) 24 (26,4) 0,673 

Valor p < 0,001 0,011 < 0,001  

Nº de Consultas*  

     1 a 5 18 (26,5) 3 (6,7) 18 (19,4) 0,017 

     6 ou mais 50 (73,5) 42 (93,3) 75 (80,6)  

     Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  

Classificação Risco* (*) 62 (91,2) 43 (91,5) 88 (90,7)  

Risco Habitual 45 (72,6) 33 (76,7) 52 (59,1) 0,009 

Risco Intermediário 10 (16,1) 1 (2,3) 20 (22,7)  

Alto Risco 7 (11,3) 9 (20,9) 16 (18,2)  

Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  

Exames Laboratoriais* 66 (97,1) 46 (97,9) 97 (100,0)  

Valor p < 0,001 < 0,001 - 0,151 

Nº Consultas Odontológicas     

     Nenhuma 42 (61,8) 26 (55,3) 37 (38,1) 0,007 

     ≥ 1 26 (38,2) 21 (44,7) 60 (61,9)  

     Valor p 0,052 0,466 0,020  

Citologia oncótica(*) 6 (11,5) 5 (13,5) 37 (42,1) < 0,001 

Valor p < 0,001 < 0,001 0,136  

Usou ácido fólico(*) 54 (79,4) 32 (68,1) 75 (77,3) 0,358 

Valor p < 0,001 0,013 < 0,001  

Usou sulfato ferroso(*) 61 (89,7) 35 (74,5) 80 (82,5) 0,098 

Valor p < 0,001 0,001 < 0,001  

Vacina antitetânica(*) 64 (95,5) 44 (95,7) 93 (98,9) 0,319 

Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  

Vacina anti-hepatite B(*) 56 (82,4) 39 (83,0) 91 (96,8) 0,002 

     valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  

Vacina de gripe(*) 63 (95,5) 41 (89,1) 90 (96,8) 0,201 

     Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  

Grupos de gestante(*) 13 (19,1) 15 (31,9) 22 (23,4) 0,292 

Valor p < 0,001 0,013 < 0,001  
Orientação sobre hospital de 
referência na emergência(*) 63 (92,6) 46 (97,9) 80 (83,3) 0,010 

Valor p < 0,001 < 0,001 < 0,001  
Intervalo entre última 
consulta pré-natal e parto*  

0 – 15 dias 46 (67,6) 39 (88,6) 69 (75,0) 0,031 

≥ 16 dias 22 (32,4) 5 (11,4) 23 (25,0)  

Valor p 0,004 < 0,001 < 0,001  

Visita na Maternidade(*) 28 (41,2) 3 (6,4) 21 (21,6) < 0,001 

Valor p 0,146 < 0,001 < 0,001  

*Excluído informação ignorada; (*) as respostas “não” foram excluídas; Fonte: Instrumento coleta de 
dados pesquisa. 
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 Em relação a realização de exames de imagem (Tabela 3), nas três RS a 

realização de uma Ultrassonografia (USG) foi predominante nos três trimestres. 

Entre os exames laboratoriais preconizados pela RMP, cuja realização deve ser 

trimestral, observa-se que em ambas RS a realização no 1º trimestre foi superior a 

realização no 3º trimestre. A 9ª RS, se comparada as demais, foi a que apresentou 

os menores percentuais para os exames realizados no 3º trimestre, sendo 34,8% 

para a sorologia de toxoplasmose, 24,2% para urocultura, 37,9% para o teste rápido 

para sífilis, 42,4% para hemograma e 45,5% para o teste rápido para HIV. 
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 A Tabela 4 apresenta os registros do Cartão de pré-natal das gestantes. Para 

as variáveis idade gestacional (IG), peso, pressão arterial (PA) e altura uterina (AU), 

a 10ª RS foi a que apresentou a maior proporção de registros anotados cinco ou 

mais vezes no Cartão de pré-natal das gestantes. Tais diferenças entre as RS 

apresentaram significância estatística em todas as variáveis supracitadas.  

 

Tabela 4 – Número de Registros no Cartão de Pré-natal segundo Regionais de 
Saúde, Paraná, 2019. 

 
Nº de Registros no Cartão de  

Pré-natal 

Regionais de Saúde 

9ª 10ª 17ª Valor 
P n=68 (%) n=47 (%) n=97 (%) 

 
 
     Idade Gestacional 

≤ 2 7 (10,3) 2 (4,3) 8 (8,2)  

3 – 4 9 (13,2) - 6 (6,2) 0,015 

≥ 5 52 (76,5) 45 (95,7) 83 (85,6)  
 
 
Peso* 

≤ 2 4 (6,1) 1 (2,2) 5 (5,3)  

3 – 4 10 (15,2) - 5 (5,3) 0,008 

≥ 5 52 (78,7) 45 (97,8) 84 (89,4)  
 
Pressão Arterial* 

≤ 2 3 (4,5) - 3 (3,2)  

3 – 4 8 (11,9) - 4 (4,2) 0,011 

≥ 5 56 (83,6) 45 (100,0) 88 (92,6)  
 
Altura Uterina* 

≤ 2 5 (7,9) - 7 (7,4)  

3 – 4 13 (20,7) 3 (6,5) 16 (16,8) 0,017 

≥ 5 45 (71,4) 43 (93,5) 72 (75,8)  
 
Batimentos Cardiofetais*  

1 – 3 10 (15,9) 2 (4,4) 10 (10,5) 0,144 

≥ 4 53 (84,1) 43 (95,6) 85 (89,5)  
 
     Apresentação Fetal* 

     1 2 (8,7) 5 (18,5) 21 (47,7) 0,001 

     ≥ 2 21 (91,3) 22 (81,5) 23 (52,3)  

*Excluído registros com informação ignorada; Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 
 

 

1.4 DISCUSSÃO 

 

 A média de idade das adolescentes que vivenciaram a gestação no presente 

estudo foi similar a outros estudos de países em desenvolvimento, tais como, 

Etiópia, Romênia, Camarões e Colômbia (HERNANDEZ-AVILA; BARRERA-

RODRIGUEZ; CASTANEDA-PORRAS, 2017; AYELE et al., 2018; DIMITRIU et al., 

2018; DONATUS et al., 2018). Em todas as RS, observou-se maior proporção de 

parturientes que se autodeclararam da raça branca e com companheiro. Estudo 

realizado em cinco países da África Oriental (WADO; SULLY; MUMAH, 2019) 

apontou que adolescentes com companheiro possuem maiores chances de 

engravidar e, que, o casamento precoce é uma das principais causas de gravidez 



24 

 

 

neste grupo etário. Conforme Donatus et al. (2018), as casadas com parceiros mais 

velhos perdem autonomia frente a tomada de decisão sobre o planejamento 

reprodutivo. Em contrapartida, estudo realizado em Camarões revelou que 52,2% 

das adolescentes grávidas eram solteiras (DONATUS et al., 2018).  

Embora a média de idade entre as adolescentes no presente estudo tenha 

variado entre 17,6 e 18,3 anos, constatou-se que quase a metade na 9ª e 17ª RS 

possuíam baixa escolaridade. Segundo estudo realizado por Wado, Sully, Mumah 

(2019), ter o segundo grau completo ou mais anos de estudo, reduziu em 67% as 

chances de engravidar na adolescência. Ainda neste aspecto, outros estudos 

apontaram a escolaridade como fator de proteção para a gestação precoce e não 

planejada, visto que o conhecimento e o acesso à informação podem postergar a 

gravidez (DIMITRIU et al., 2018; DONATUS et al., 2018). A gravidez neste grupo 

etário pode repercutir em abandono dos estudos, tal fato, ameaça oportunidades 

econômicas futuras e coloca em desvantagem posterior posição no mercado de 

trabalho (OKUDA et al., 2017; HENRY et al., 2017; WADO; SULLY; MUMAH, 2019).  

Ainda com relação as condições sociodemográficas, observou-se neste 

estudo que nas três RS houve maior percentual de adolescentes sem ocupação e 

com renda familiar de um a três salários mínimos. Tal achado também foi 

encontrado por outros autores pois, a pobreza e as baixas expectativas quanto ao 

futuro, predispõem a engravidar precocemente (HENRY et al., 2017; WADO; SULLY; 

MUMAH, 2019). A dependência financeira da adolescente para com o parceiro 

dificulta na vida adulta a retomada dos estudos, tendo em vista o envolvimento da 

mesma para com as atividades domésticas e educação dos filhos (DIAS et al., 

2017). 

 A uniparidade destacou-se nas três regionais, resultado similar foi encontrado 

em outros estudos (AYELE et al., 2018; DIMITRIU et al., 2018; DONATUS et al., 

2018; BRAVO; RODRIGUEZ, 2019). Estudo realizado por Okuda et al. (2017), 

evidenciou associação entre adolescentes em união estável com a multiparidade. As 

mulheres que engravidam na adolescência tendem a ter mais filhos do que aquelas 

que engravidam após adultas (AYELE et al., 2018).  

Quanto à realização de acompanhamento pré-natal, com exceção a 10ª RS, 

demais regiões garantiram o acesso para 100% das adolescentes. O início do pré-

natal precoce (<14ª semanas gestacionais) ultrapassou 68% nas três regionais, a 

realização de seis ou mais consultas variou de 73,5% (9ª RS) a 93,5% (10ª RS). 
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Estudos realizados em outros países constataram maior percentual de adolescentes 

que compareceram a um menor número de consultas de pré-natal, tais como, 

estudo realizado no Equador, onde quase 50% das mulheres desta faixa etária 

frequentaram menos de quatro consultas (XAVIER, 2018) e pesquisa realizada na 

Colômbia, onde 42% realizaram menos de cinco consultas de pré-natal 

(HERNANDEZ-AVILA; BARRERA-RODRIGUEZ; CASTANEDA-PORRAS, 2017).  

O desconhecimento sobre a importância do acompanhamento pré-natal, 

associado muitas vezes a vergonha e o medo diante da nova situação, podem levar 

a adolescente a iniciá-lo tardiamente e a comparecer a um menor número de 

consultas (OKUDA et al., 2017). Ressalta-se que este acompanhamento permite a 

prevenção e identificação precoce de possíveis riscos gestacionais, nele realiza-se o 

monitoramento da gestante e do feto com intuito de diminuir a morbimortalidade 

materna e perinatal (NOVAES et al., 2018).  

A classificação de risco gestacional no pré-natal, quase a totalidade foi para o 

risco habitual. Mais de 40% das adolescentes residentes na região da 17ª RS 

apresentaram risco intermediário e alto risco. Estudo realizado com puérperas de um 

município próximo a Londrina, para analisar o risco gestacional, averiguou que 

quase 50% das gestações eram de risco (NOVAES et al., 2018). Em município 

mineiro, 45,7% das gestantes com média de idade de 28,2 anos, foram classificadas 

como alto risco (CASTRO et al., 2019). 

No acompanhamento odontológico durante o pré-natal, a 17ª RS foi a que 

apresentou maior percentual, ao contrário da 9ª RS, pois mais da metade das 

adolescentes não realizaram consultas odontológicas ao longo da gestação. Estudo 

realizado em Cascavel com 85 gestantes atendidas pelo SUS, constatou que 49,4% 

não havia recebido orientação sobre a saúde bucal e, 76,4% não foram 

encaminhadas pelos profissionais de saúde para acompanhamento odontológico 

(STOFFEL et al., 2013). 

A realização de citologia oncótica durante a gestação foi baixa nas três 

regionais, sendo menor na 9ª RS. Embora o rastreamento do câncer de colo de 

útero seja preconizada para mulheres com idade entre 25 e 64 anos (BRASIL, 

2016), tendo em vista os comportamentos de risco vivenciados na adolescência, tais 

como, o início sexual precoce, a multiplicidade de parceiros e uso indevido de 

preservativos, sabe-se que este grupo etário também é acometido por lesões 

cervicais uterinas (SANCHES et al., 2016). Estudo realizado em Aracajú-SE, com o 
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objetivo de determinar a prevalência de infecções por Papilomavírus Humano (HPV) 

e alterações epiteliais cervicais em adolescentes, identificou que 85,7% das 

participantes haviam diagnóstico de condiloma (HPV) (SILVA et al., 2014). Em 

Dourados-MS, estudo semelhante apontou que 40% das adolescentes possuíam 

lesões intraepiteliais uterinas de baixo grau e 10,0% lesões de alto grau (RIBEIRO; 

PEREIRA, 2014). O medo e a vergonha são obstáculos vivenciados pelas 

adolescentes que as afastam dos serviços de saúde (SANCHES et al., 2016). Neste 

sentido, a atuação dos profissionais de saúde com intuito de reverter este cenário é 

imprescindível. 

A utilização de ácido fólico neste estudo pode ser considerada alta se 

comparada ao estudo realizado no Rio Grande do Sul, onde apenas 46,3% das 

adolescentes foram suplementadas com ácido fólico durante a gestação 

(LINHARES; CESAR, 2017). A deficiência de folatos está relacionada com o 

encerramento anormal do tubo neural, podendo desencadear uma série de 

malformações (PEREIRA-MATA et al., 2018). De acordo com revisão sistemática 

realizada em 2016, a prevalência global de defeitos do tubo neural é de 0,3-

199,4/10.000 nascimentos, sendo assim é fundamental que as adolescentes sejam 

orientadas quanto a importância da suplementação diária do ácido fólico 

(ZANGAJOR et al., 2016). 

A participação das adolescentes em atividades educativas foi considerada 

baixa nas três regionais. Contudo, os percentuais revelados foram próximos ao 

encontrado em estudo realizado em Maringá, onde apenas 38,3% das gestantes 

referiram ter participado de grupos de gestante (NOVAES et al., 2018). 

Quanto a realização de exames laboratoriais e de imagem, constatou-se que 

na 9ª RS, importante percentual de adolescentes não realizaram USG no 1º 

trimestre. Esta mesma RS, se comparada as demais, foi a que apresentou 

percentuais quase duas vezes menores para os exames laboratoriais realizados no 

3º trimestre (sorologia de toxoplasmose, urocultura, teste rápido para sífilis, 

hemograma e teste rápido para HIV). De acordo com reportagens locais, entre os 

anos de 2016 e 2017 o município de Foz do Iguaçu enfrentou problemas com a 

prestação dos serviços laboratoriais, motivo que também refletiu na assistência as 

gestantes da época (DANTE, 2017). 

O município de Foz do Iguaçu encontra-se em região fronteiriça com Paraguai 

e Argentina, dessa forma é considerado município de intenso fluxo internacional e 
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território para mais de 72 etnias (FOZ DO IGUAÇU, 2018). Possui como desafio 

atender população itinerante, denominada por Albuquerque (2010), como 

brasiguaios. Tratam-se de imigrantes ou filhos de imigrantes brasileiros, de 

diferentes origens étnicas, que residem no Paraguai. As gestantes brasiguaias 

procuram o SUS pela gratuidade e qualidade, contudo, algumas não dispõem de 

condições financeiras para custear os meios de transporte necessários para o 

comparecimento aos acompanhamentos mensais (MELLO; VICTORA; 

GONÇALVES, 2015). Motivo que possivelmente refletiu nos menores percentuais 

relacionados a realização de exames de imagem, exames laboratoriais, 

comparecimento a consultas de pré-natal e consultas odontológicas e realização de 

coleta de citologia oncótica, se comparado as outras RS em análise. 

Quanto ao registro de procedimentos clínicos e obstétricos na Carteira de 

Saúde da Gestante, para alguns autores (COUTINHO et al., 2010; BALSELLS et al., 

2018), são considerados adequados quando realizados cinco ou mais registros de 

IG, peso, PA e AU, quatro ou mais registros de BCF e dois ou mais registros de 

apresentação fetal. Os achados deste estudo sugerem que os registros clínicos e 

obstétricos referentes a 9ª RS, apresentam menor adequabilidade se comparados as 

demais RS. Tal fato pode estar associado ao subregistro e também ao maior 

percentual de adolescentes desta RS que realizaram menos de seis consultas. 

Ao compararmos os resultados deste estudo com a Linha Guia da Rede Mãe 

Paranaense (SESA-PR, 2018), verifica-se que nas três RS vários aspectos 

recomendados foram ofertados a grande parte das adolescentes, tais como, o 

acesso à consultas de pré-natal, a realização de mais de seis consultas (com 

exceção a 9ª RS, que apresentou menores percentuais), a realização de exames 

laboratoriais e de imagem, atualização vacinal, a garantia da estratificação quanto 

ao risco gestacional e a vinculação ao hospital de referência conforme o risco. 

Contudo, observou-se que nas três RS, a coleta de citologia oncótica, o acesso a 

grupos de gestantes e a visita a maternidade antes do parto, necessitam ser 

ofertados a um maior número de adolescentes.  

Os resultados deste estudo corroboram com estudo realizado por Tomasi et 

al. (2017), que teve por objetivo descrever indicadores de qualidade da atenção pré-

natal no Brasil no âmbito do Programa de Melhoria do Acesso e da Qualidade 

(PMAQ-AB). Foram entrevistadas 6.125 mulheres de todas Unidades Federativas do 

Brasil, as adolescentes representaram 20% e, destas, 85,2% realizaram seis ou 
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mais consultas pré-natal, 97,3% receberam prescrição de sulfato ferroso e 51,6% 

receberam orientações educativas durante o acompanhamento. Contudo, somente 

10% tiveram o pré-natal considerado de qualidade. Estes resultados, somados ao 

estudo em questão, reforçam a necessidade de aprimoramento na assistência pré-

natal.  

 Considera-se como limitação deste estudo a impossibilidade de avaliar a 

assistência pré-natal em todas as RS do Estado, sendo assim, instiga-se a 

realização de novos estudos que expandam a abordagem da temática, para que a 

partir dos resultados obtidos, a assistência pré-natal vinculada a Rede Mãe 

Paranaense possa ser aprimorada. 

 

1.5 CONCLUSÃO 

 

 A idade média das adolescentes variou de 17,6 a 18,3 anos. As três RS 

apresentaram maiores proporções de mulheres da raça branca, com companheiro, 

sem ocupação e com baixa escolaridade para a idade, esta última mais evidenciada 

na 9ª RS e 17ª RS. Nas três RS, quase a totalidade realizaram acompanhamento 

pré-natal, tiveram acesso a exames laboratoriais e utilizaram amplamente o ácido 

fólico e o sulfato ferroso. 

 A 9ª RS apresentou o maior percentual de adolescentes que iniciaram o 

acompanhamento pré-natal precocemente e que visitaram a maternidade 

previamente, contudo, apresentou o maior percentual de adolescentes que 

compareceram a menos de seis consultas de pré-natal e, os menores percentuais 

para realização de acompanhamento odontológico, coleta de citologia oncótica 

durante a gestação e realização de grupo para gestantes. Também apresentou os 

menores percentuais para adequabilidade dos registros no cartão de pré-natal. 

 A 10ª RS destacou-se na adequabilidade dos registros no cartão de pré-natal 

da gestante mas apresentou o menor percentual de adolescentes que visitaram a 

maternidade previamente ao parto. 

 A 17ª RS apresentou os melhores percentuais para acompanhamento 

odontológico e coleta de citologia oncótica, contudo, foi a RS que menos orientou as 

adolescentes quanto ao hospital de referência em casos de emergência. 

 A comparação entre as RS permitiu identificar a existência de diferenças entre 

a assistência pré-natal prestada pelas três RS. Em vários itens analisados 
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identificou-se que os resultados referentes a 9ª RS divergem dos demais, sugerindo 

que a assistência pré-natal, principalmente nesta RS, necessita aperfeiçoamento. 
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2 ESTUDO 2 

 

Assistência à parturiente adolescente e seu recém-nascido em maternidades 

públicas no sul do Brasil.  

 
RESUMO 
 
Objetivo: Analisar a assistência prestada às parturientes adolescentes e seus 
recém-nascidos em maternidades públicas do Estado do Paraná. Método: Estudo 
transversal, que envolveu mulheres atendidas em hospitais e maternidades públicas, 
pertencentes a 9ª, 10ª e 17ª Regionais de Saúde do Paraná, no período de julho de 
2017 a fevereiro de 2018, por meio de consulta ao prontuário, a carteira de saúde da 
gestante e entrevista à puérpera após o nascimento. Para análise dos dados 
utilizou-se o SPSS® e realizou-se o teste de qui-quadrado por aderência com o 
intuito de analisar se houve diferença entre a frequência observada e a frequência 
esperada para cada variável. Resultados: Participaram do estudo 212 adolescentes 
com idade média de 17,8 anos, 60,4% da raça branca, quase 82% com 
companheiro e aproximadamente 70% sem ocupação. Durante o pré-parto, 97,4% 
tiveram os batimentos cardíacos fetais auscultados, o banho para relaxamento foi 
oferecido a 59,4%, 83,5% tiveram acompanhante e menos de 33% foram 
autorizadas a ingerirem alimentos durante o trabalho de parto. Mais de 60% tiveram 
parto normal, 59,8% na posição litotômica. Quase 100% dos recém-nascidos tiveram 
Apgar ≥7 no 5º minuto, 93,7% nasceram a termo e 95,7% com peso adequado. Os 
testes de triagem neonatal foram amplamente realizados, a vacina Anti Hepatite B 
foi administrada a 99,5% dos recém-nascidos e a vitamina K a 97%.  Cerca de 70% 
realizaram contato pele à pele, porém 61,4% das adolescentes, amamentaram 
apenas nos primeiros 30 minutos. Apenas 45,7% das adolescentes foram 
contrarreferenciadas após a alta. Conclusão: Para a maioria das adolescentes e 
seus recém-nascidos, a assistência prestada do pré-parto até o puerpério imediato, 
estiveram relacionadas as boas práticas obstétricas preconizadas pelas políticas 
públicas. Contudo, verificou-se que algumas intervenções obstétricas persistem, tais 
como, o elevado percentual da utilização da ocitocina, a orientação de jejum durante 
o trabalho de parto, a posição litotômica para o parto e o baixo percentual de 
contrarreferência após a alta. 
 
  

 
 
 
Descritores: Gravidez na Adolescência; Parto; Recém-nascido; Puerpério; 

Avaliação de Programas e Projetos de Saúde. 
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Assistance to adolescent parturient and the newborn in public maternity 
hospitals in southern Brazil. 
 
ABSTRACT 

 

Objective: To analyze the care provided to adolescent parturients and their 
newborns in public maternity hospitals in the state of Paraná. Method: Through a 
cross-sectional study involving women attended at public hospitals and maternity 
hospitals, belonging to the 9th, 10th, and 17th Regional Health of Paraná, from July 
2017 to February 2018, through analysis of medical records, the pregnant woman's 
health card and interview with the postpartum woman after birth. For data analysis, 
the SPSS® was used and the chi-square test for adherence was performed to 
analyze whether there was a difference between the observed frequency and the 
expected frequency for each variable. Results: A total of 212 adolescents with an 
average age of 17.8 years participated in the study, 60.4% white, almost 82% with a 
partner and approximately 70% without occupation. During the labor period, 97.4% 
had fetal heartbeats auscultated, 59.4% had a relaxing bath, 83.5% had a 
companion, and less than 33% were allowed to eat during labor. More than 60% had 
normal delivery, 59.8% in the lithotomic position. Almost 100% of the newborns had 
Apgar score ≥7 at 5 minutes, 93.7% were born at term and 95.7% with adequate 
weight. Neonatal screening tests were widely performed, the Anti Hepatitis B vaccine 
was administered to 99.5% of newborns and vitamin K to 97%. About 70% had skin-
to-skin contact, but 61.4% breastfed only in the first 30 minutes. Only 45.7% of the 
adolescents were counter-referred after discharge. Conclusion: For most 
adolescents and their newborns, the care provided from labor to the immediate 
postpartum period was related to good obstetric practices advocated by public 
policies. However, it was found that some obstetric interventions persisted, such as a 
high percentage of oxytocin use, in the orientation of fasting during labor, in the 
lithotomy position at birth or at birth and with a low percentage of counter-reference 
to discharge. 
 
 
Keywords: Adolescent Pregnancy; Childbirth; Newborn; Puerperium; Evaluation of 

Health Programs and Projects. 
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2.1 INTRODUÇÃO 

 
 

 De acordo com relatório divulgado pelo Fundo de População das Nações 

Unidas (UNFPA, 2019), a taxa mundial de gravidez na adolescência em 2018 foi 

estimada em 44 gestações para cada 1.000 meninas com idade entre 15 e 19 anos, 

enquanto na América Latina e Caribe é estimada em 62 gestações para cada 1.000. 

Tendo em vista a magnitude deste evento, a gravidez na adolescência é abordada 

como um problema de saúde pública (MARTINEZ et al., 2015; BENDEZÚ et al., 

2016; USYNINA et al., 2018) e como uma condição epidêmica (BULHOES et al., 

2017). 

 As complicações relacionadas a gravidez, aborto e parto estão entre as 

principais causas de morte para este grupo, estima-se que o risco de morte materna 

para adolescentes menores de 15 anos é quatro vezes maior se comparado a 

mulheres adultas em idade fértil (MARTINEZ et al., 2015; GRØNVIK; SANDØY, 

2018). 

 A gravidez na adolescência está atrelada a riscos sociais e obstétricos 

(SANTOS et al., 2018), uma vez que pode desencadear problemas psicossociais, 

econômicos e também possíveis complicações que vão desde a gestação até as 

etapas subsequentes, tais como no parto e pós-parto (MARTINEZ et al., 2015). 

Alguns autores apontam que a gestação nesta fase pode estar associada a maior 

morbimortalidade materna, aumento da mortalidade infantil se comparado a 

mulheres adultas, maior incidência de cesáreas, restrição de crescimento 

intrauterino, baixo peso ao nascer, parto prematuro e baixo índice de Apgar 

(MARTINEZ et al., 2015; BENDEZÚ et al., 2016; SANTOS et al., 2018; USYNINA et 

al., 2018). 

 Sendo assim, proporcionar a adolescente o acompanhamento de pré-natal 

é tão importante quanto garantir uma assistência de qualidade no momento do parto, 

pós-parto e em alojamento conjunto (LIMA et al., 2018; NEAL et al., 2018).  

 Com intuito de diminuir práticas desnecessárias durante a assistência ao 

parto, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Ministério da Saúde (MS) vem 

incentivando por meio da implantação de políticas públicas e publicações científicas 

a adoção de práticas obstétricas baseadas em evidências científicas e que 

preconizam a adoção de medidas humanizadas e que colocam a mulher como 
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protagonista neste processo (SILVA et al., 2015; REIS et al., 2016; BRASIL, 2016; 

OPAS, 2019). 

 A OMS publicou recentemente diretrizes que norteiam a assistência 

obstétrica a partir da divulgação de práticas obstétricas recomendadas e outras não 

recomendadas, as quais são desencorajadas por falta de evidência científica que 

justifiquem e respaldem sua utilização (PEREIRA et al., 2018; OPAS, 2019). As boas 

práticas obstétricas podem amenizar a ocorrência de morte materna e também 

trazer bons resultados maternos e perinatais (ANDRADE; RODRIGUES; SILVA, 

2017). 

 Dentre as práticas obstétricas recomendadas, encontram-se o partograma, 

a ingesta de líquidos no trabalho de parto, a presença de acompanhante, o uso de 

métodos não farmacológicos de alivio da dor e a livre escolha da posição na hora do 

parto. Ao recém-nascido recomenda-se realizar o apgar no 1º e 5º minuto de vida, 

administrar vitamina K, evitar a separação mãe-filho e estimular o contato pele a 

pele imediato, assim como, a amamentação na primeira hora de vida (MORAES; 

CECCIM, 2016; ANDRADE; RODRIGUES; SILVA, 2017; BRASIL, 2017; PEREIRA 

et al., 2018; OPAS, 2019).  

 Em contrapartida, é desencorajado o uso de intervenções para acelerar o 

trabalho de parto, tais como, amniotomia e administração de ocitocina. Também não 

recomenda-se a aspiração nasofaringea e orofaríngea em recém-nascidos 

saudáveis (BRASIL, 2017; OPAS, 2019). 

 Observa-se na literatura elevado número de estudos sobre os riscos 

físicos, psicológicos e sociais relacionados a gravidez na adolescência, contudo 

poucos estudos enfatizam a assistência prestada desde o pré-parto até o puerpério 

imediato.  Diante de tais fatos, constituiu-se o seguinte questionamento: Como 

acontece a assistência à parturiente adolescente e seu recém-nascido nas 

maternidades públicas? Desta forma, este estudo objetivou analisar a assistência 

prestada às parturientes adolescentes e seus recém-nascidos em maternidades 

públicas do Estado do Paraná. 
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2.2 MÉTODO  

 

 Estudo quantitativo transversal, realizado em nove hospitais com 

maternidades públicas, alocados nos municípios de três Regionais de Saúde (RS) 

do Paraná: 9ª RS de Foz do Iguaçu, 10ª RS de Cascavel e 17ª RS de Londrina.  O 

estudo compreendeu mulheres atendidas entre julho de 2017 e fevereiro de 2018, os 

dados foram obtidos através de consulta a prontuários, a Carteira de Saúde da 

Gestante e entrevista nas maternidades em 24 a 48 horas após o parto, utilizando-

se de um formulário com questões abrangendo a temática. 

 A amostra foi calculada considerando-se os partos do ano de 2016. Para 

realizá-lo utilizou-se como parâmetro intervalo de confiança de 95% e acrescentou-

se 20% para possíveis perdas, totalizando 397 mulheres entrevistadas na 9ª RS, 

385 na 10ª RS e 488 na 17ª RS. Utilizou-se como critério de inclusão ter realizado o 

parto em maternidades vinculadas ao Sistema Único de Saúde (SUS) e possuir 

idade entre 10 e 19 anos completos. 

 Para análise da assistência à parturiente e ao recém-nascido, foram 

elencadas variáveis relacionadas ao pré-parto, parto, pós-parto, condições de 

nascimento do recém-nascido e puerpério. As relacionadas ao pré-parto: risco 

gestacional, (risco habitual, risco intermediário e alto risco), testes rápidos na 

admissão (teste rápido HIV, teste rápido Sífilis), ausculta de batimentos cardíacos 

fetais (BCF), cardiotocografia, medidas de conforto (banho, bola/assento ativo, 

musicoterapia, massagem, analgesia), indução do parto com ocitocina, condução do 

parto com ocitocina, uso de Misoprostol, acesso a informação/orientações pré-parto, 

toque vaginal com consentimento, ingestão de líquidos durante trabalho de parto e 

ingestão de alimentos durante o trabalho de parto. As relacionadas ao parto e pós-

parto: tipo de parto (parto normal espontâneo, parto normal instrumental, cesárea), 

local do parto (cama hospitalar, sala de parto –Maternidade, sala de parto - Centro 

Cirúrgico), posição (litotômica, dorsal não litotômica, outra), partograma, temperatura 

da sala (adequada, fria, quente, não lembra), contato pele à pele (bebê foi colocado 

sobre o abdômen materno, bebê foi colocado sob a mãe porém envolvido, não foi 

colocado), tempo de sucção ao seio materno imediatamente após o parto (primeiros 

30, 30-60 e 60-120 minutos) e orientação para amamentar imediatamente após o 

parto. As relacionadas as condições do nascimento e puerpério: Apgar ≥7 no 1º 

minuto, Apgar ≥7 no 5º minuto, peso em gramas (≤2499, ≤2500), idade gestacional 
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em semanas (<28, 28-37, >37), tempo para alojamento conjunto em minutos (0-29, 

30-59, 60-120, >120), realização de canguru, administração de vacinas (vacina 

BCG, vacina Anti-Hepatite B), administração de vitamina K, realização dos testes de 

triagem neonatal (Pezinho, Olhinho, Coraçãozinho, Orelhinha), auxílio nos primeiros 

cuidados, amamentação em livre demanda, orientação sobre a pega correta,  

acompanhante no alojamento conjunto e contrarreferência para retorno puerperal e 

do bebê. 

Os dados foram digitados em banco informatizado estruturado no Microsoft 

Excel® e, para análise, utilizou-se o Programa SPSS®. Realizou-se o teste de qui-

quadrado por aderência com o intuito de analisar se houve diferença entre a 

frequência observada e a frequência esperada para cada variável. Adotou-se nível 

de significância de p<0,05. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Estadual de Londrina CEP/UEL sob o número CAAE: 

67574517.1.1001.5231. 

 

2.3 RESULTADOS 

 

 As mães adolescentes representaram 16,7% (n=212) do total das mulheres 

que participaram da pesquisa. A idade das participantes variou de 10 à 19 anos, 

com idade média de 17,8 anos. Entre elas, 125 (60,4%) se autodeclararam da raça 

branca e 63 (30,4%) pardas. Em relação à escolaridade, 66 (31,1%) referiram não 

ter concluído o ensino médio e 62 (29,2%) não concluíram o ensino fundamental. 

Quase 82% (n=172) possuíam companheiro e aproximadamente 70% (n=132) não 

tinham ocupação na ocasião. 

 Quanto à assistência prestada as mães adolescentes no pré-parto, 112 

(70,0%) tiveram o risco gestacional classificado como Risco Habitual (p=<0,001), a 

maioria realizou testes rápidos para HIV e sífilis na admissão, dados que 

evidenciaram significância estatística. Quase a totalidade (97,4%) tiveram os 

batimentos cardíacos fetais auscultados e, grande parte (83,7%), realizou 

cardiotocografia na admissão (p=<0,001). Entre as medidas de conforto, observou-

se que o banho foi ofertado a 117 (59,4%) adolescentes, apresentando significância 

estatística. Demais medidas de conforto foram oferecidas a minoria das 

adolescentes, o que também foi estatisticamente significativo. A utilização de 

ocitocina para indução e condução do parto foi realizada para 90 (45,2%) e 111 
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(55,8%) participantes, respectivamente. O direito ao acompanhante foi garantido 

para 177 (83,5%) parturientes e o acesso à informação, a 139 (65,6%). Menos de 

33% foram autorizadas a ingerir algum alimento durante o trabalho de parto 

(p=<0,001) (Tabela 1). 

 
Tabela 1 – Admissão e pré-parto de adolescentes em maternidades pertencentes a 

9ª, 10ª e 17ª Regional de Saúde, vinculadas a Rede Mãe Paranaense, 
Paraná, 2019. 

 
Variáveis n=212 (%) Valor p 

Risco Gestacional* Risco Habitual 112(70,0)  

Risco Intermediário 18 (11,2) <0,001 

Alto Risco 30 (18,8)  

Testes rápidos 
na admissão 

Teste Rápido HIV 191 (90,1) <0,001 

Teste Rápido Sífilis     190 (89,6) <0,001 

Ausculta de Batimentos Cardíacos Fetais (BCF)* 185 (97,4) <0,001 

Cardiotocografia* 159 (83,7) <0,001 

 
Medidas de 
Conforto* 

Banho 117 (59,4)  0,008 

Bola/Assento Ativo 82 (41,2)  0,013 

Musicoterapia 4 (2,0) <0,001 

Massagem 48 (24,1) <0,001 

Analgesia 36 (17,1) <0,001 

Indução do parto com Ocitocina* 90 (45,2)  0,178 

Condução do parto com Ocitocina* 111 (55,8)  0,103 

Uso de Misoprostol* 23 (11,4) <0,001 

Acompanhante 177 (83,5) <0,001 

Acesso a informação/orientações pré-parto 139 (65,6) <0,001 

Toque vaginal com consentimento* 190 (93,1) <0,001 

Ingestão de líquidos durante trabalho de parto* 98 (47,8)  0,530 

Ingestão de alimentos durante o trabalho de parto* 67 (32,8) <0,001 

* Excluído registros com informação ignorada.  Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 

 

 Em relação ao parto e pós-parto, mais de 60% das adolescentes 

realizaram via vaginal e 82 (39,0%) via cirúrgica, sendo que, 103 (49,3%) o 

realizaram na sala de parto da maternidade e 93 (44,5%) no centro cirúrgico. Para 

156 (75,0%) participantes a temperatura da sala foi considerada adequada. A 

posição de parto litotômica denotou maiores percentuais (59,8%), o que representou 

significância estatística (p=<0,001). Quanto as boas práticas obstétricas, constatou-

se o preenchimento do partograma para a maioria (93,8%), o contato pele à pele foi 

proporcionado a mais de 70% deste grupo etário, contudo, 116 (61,4%) 

amamentaram apenas nos primeiros 30 minutos pós-parto (p=<0,001) e, 163 

(77,6%) receberam orientações sobre amamentação imediatamente após o parto 

(p=<0,001) (Tabela 2). 
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Tabela 2 – Assistência à adolescente no parto e pós-parto imediato em maternidades 
pertencentes a 9ª, 10ª e 17ª Regional de Saúde, vinculadas a Rede Mãe 
Paranaense, Paraná, 2019. 

 Variáveis 
  n=212 (%) Valor p 

 
Tipo* 

 

Parto Normal Espontâneo 120 (57,2) 

<0,001 

Parto Normal Instrumental 8 (3,8) 

Cesárea 82 (39,0) 

 
Local* 

Cama Hospitalar 13 (6,2) 

<0,001 

Sala de Parto -Maternidade 103 (49,3) 

Sala de Parto - Centro Cirúrgico 93 (44,5) 

 
Posição* 

Litotômica 125 (59,8) 

<0,001 

Dorsal Não Litotômica 79 (37,8) 

Outra 5 (2,4) 

      Partograma* 198 (93,8) <0,001 

Temperatura da 
Sala* 

Adequada 156 (75,0) 

<0,001 

Fria 14 (6,7) 

Quente 24 (11,5) 

Não Lembra 14 (6,7) 

 
Contato Pele à 

Pele* 

Bebê foi colocado sobre o 
abdômen materno 87 (41,4) 

0,005 

Bebê foi colocado sob a mãe 
porém envolvido 74 (35,2) 

Não foi colocado 49 (23,3) 

Tempo de sucção 
ao seio materno 
imediatamente 
após o parto* 

Primeiros 30 minutos 
116 (61,4) 

<0,001 

30 – 60 minutos 
41 (21,7) 

60 – 120 minutos 
32 (16,9) 

Orientação para amamentar imediatamente após 
o parto* 163 (77,6) <0,001 

* Excluído registros com informação ignorada. Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 

 

 No que se refere a assistência ao recém-nascido, quase a totalidade 

(99,0%) apresentou apgar ≥7 no 5º minuto. Quanto ao peso ao nascer, 201 (95,7%) 

nasceram com peso adequado, ambas variáveis apresentaram significância 

estatística (p=<0,001). O parto a termo foi verificado em 193 (93,7%) adolescentes, 

210 (99,9%) recém-nascidos receberam a vacina contra Hepatite B e 146 (70,9%) a 

vacina BCG. Os testes de triagem neonatal, foram amplamente realizados 

(p=<0,001). Entre as puérperas, 187 (88,2%) receberam auxílio para realização dos 

primeiros cuidados do bebê, 195 (92,9%) amamentaram em livre demanda e quase 

a totalidade (94,8%) tiveram acompanhante no alojamento conjunto. Menos da 

metade (45,7%) das adolescentes foram contrarreferenciadas para retorno puerperal 

e consulta do recém-nascido (p=0,254) (Tabela 3). 
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Tabela 3 – Assistência ao recém-nascido e à puérpera adolescente em maternidades 
pertencentes a 9ª, 10ª e 17ª Regional de Saúde, vinculadas a Rede Mãe 
Paranaense, Paraná, 2019. 

  
Variáveis 

n=212 (%) Valor p 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Recém-nascido 

Apgar ≥7 no 1º minuto* 195 (93,8) <0,001 

Apgar ≥7 no 5º minuto* 206 (99,0) <0,001 

Peso (em gramas) ≤2499  9 (4,3) 

<0,001 ≤2500  201 (95,7) 

Idade Gestacional 
(em semanas)* 

< 28 2 (1,0) 

<0,001 

28 – 37 11 (5,3) 

> 37 193 (93,7) 

Tempo para 
Alojamento 
Conjunto 
(minutos)* 

0 – 29 47 (23,4) 

 0,004 

30 – 59 54 (26,9) 

60 – 120 68 (33,8) 

> 120 32 (15,9) 

Fez Canguru* 3 (4,1) <0,001 

Administração de 
Vacinas* 

Vacina BCG 146 (70,9) <0,001 

Vacina Anti Hepatite 
B 210 (99,5) <0,001 

Administração de Vitamina K* 195 (97,0) <0,001 

Testes de triagem*  Pezinho 169 (82,4) <0,001 

 Olhinho 178 (88,6) <0,001 

     Coraçãozinho      178 (90,8) <0,001 

 Orelhinha 
 

155 (77,9) 

 

<0,001 

 

 
 
      
 
      Puérpera 

Recebeu auxilio nos primeiros 
cuidados com o recém-nascido* 187 (88,2) <0,001 

Amamentou em livre demanda* 195 (92,9) <0,001 

Profissional observou e avaliou a 
mamada* 176 (84,6) <0,001 

Orientada sobre a pega correta* 174 (83,3) <0,001 

Teve acompanhante no Alojamento 
Conjunto* 200 (94,8) <0,001 

Foi contrarreferenciada para retorno 
puerperal e do bebê* 79 (45,7) 0,254 

* Excluído registros com informação ignorada. Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 

  

A Tabela 4 apresenta as principais diferenças observadas entre as RS. Na 9ª 

RS as adolescentes tiveram um maior número de orientações quanto ao pré-parto 

se comparada as demais (70,6%), o uso da bola para alívio da dor e a ingestão de 

alimentos durante o trabalho de parto, também foram mais frequentes nesta RS, 

sendo 52,9% e 44,1%, respectivamente. A 10ª RS foi a que apresentou menores 

percentuais relacionados ao direito ao acompanhante (57,4%) e o maior entre 

adolescentes que realizaram o parto na posição litotômica (67,4%). Já, a 17ª RS, 

embora tenha apresentado o maior percentual de adolescentes que utilizaram o 
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banho como medida de alívio da dor (71,4%) e a RS que mais contrarreferenciou as 

puérperas e os recém-nascidos para retorno puerperal (61,6%), também foi a que 

mais utilizou a ocitocina para condução do parto (62,1%) e a que apresentou o maior 

percentual de partos cesárea (42,1%). 

 
Tabela 4 – Principais diferenças entre as Regionais de Saúde, Paraná, 2019. 

 
Variáveis 

 

Regionais de Saúde 

9ª 10ª 17ª 

n=68 (%) n=47 (%) n=97 (%) 

Acompanhante 59 (86,8) 27 (57,4) 91 (93,8) 

Acesso a informação/orientações pré-
parto 48 (70,6) 31 (66,0) 60 (61,9) 

Banho* 32 (47,1) 25 (55,6) 60 (71,4) 

Bola/Assento Ativo* 36 (52,9) 6 (13,0) 40 (47,1) 

Condução do parto com Ocitocina* 37 (54,4) 20 (45,5) 54 (62,1) 

Ingestão de alimentos durante o trabalho 
de parto* 30 (44,1) 9 (19,1) 28 (31,5) 

Tipo* 
 

Parto Normal 41 (60,3) 32 (68,1) 55 (57,9) 

Parto Cesárea 27 (39,7) 15 (31,9) 40 (42,1) 

Posição de Parto Litotômica 42 (61,8) 31 (67,4) 52 (54,7) 

Tempo de sucção 
ao seio materno 

imediatamente após 
o parto* 

Primeiros 30 minutos 
40 (58,8) 27 (60,0) 49 (64,5) 

30 – 60 minutos 
14 (20,6) 9 (20,0) 18 (23,7) 

60 – 120 minutos 
14 (20,6) 9 (20,0) 9 (11,8) 

Foi contrarreferenciada para retorno 
puerperal e do bebê* 22 (32,4) 12 (37,5) 45 (61,6) 

* Excluído registros com informação ignorada. Fonte: Instrumento coleta de dados pesquisa. 

 
 
2.4 DISCUSSÃO 

 

 Estudos apontam que o risco de complicações maternas e ao recém-

nascido são maiores para as adolescentes mais jovens, principalmente se menores 

de 15 anos (BENDEZÚ et al., 2016; GRØNVIK; SANDØY, 2018). A média de idade 

do grupo etário neste estudo foi de 17,8 anos, resultado que corroborou com outras 

pesquisas realizadas em maternidades públicas do Rio de Janeiro e de Maceió, 

entre 17 e 18 anos (SILVA et al., 2015; BELFORT et al., 2018). Entre as 

adolescentes, as gestações de risco habitual representaram percentual 

estatisticamente significativo, diferentemente de estudo realizado por Martinez et al. 

(2015) na Cidade do México, onde 45% delas foram classificadas com médio e alto 

risco obstétrico. 
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 Além dos aspectos biológicos, a gestação na adolescência pode ser 

agravada por variáveis socioculturais e também mediante às condições da 

assistência médica ofertada (BENDEZÚ et al., 2016). De acordo com Lima et al. 

(2018), por falta de conhecimento muitos direitos das gestantes são desrespeitados.  

 De acordo com as diretrizes estabelecidas pela Organização Mundial da 

Saúde, para uma experiência de parto positiva, entre as recomendações instituídas, 

destaca-se oferecer uma comunicação efetiva para com a parturiente, garantir o 

direito a um acompanhante de sua escolha, auscultar a frequência cardíaca fetal 

durante o trabalho de parto, realizar o toque vaginal respeitando intervalo de quatro 

horas, utilizar técnicas de relaxamento para alívio da dor, permitir a ingestão de 

líquidos e alimentos durante o trabalho de parto (para gestantes de baixo risco), 

garantir as parturientes a decisão quanto a posição para dar à luz, manter após o 

nascimento os recém-nascidos sem complicações em contato pele a pele, 

proporcionar a amamentação logo após o nascimento e, administrar a vitamina K em 

todos os recém-nascidos. Em contrapartida, não é recomendado a realização de 

amniotomia, a condução precoce do trabalho de parto com ocitocina e a realização 

de episiotomia rotineiramente (OPAS, 2019).  

  A presença de um acompanhante durante todo o processo de parturição 

é garantida por lei, contudo, neste estudo algumas adolescentes não tiveram este 

direito garantido. De acordo com Lima et al. (2018) e Furtado, Gomes e Gama 

(2016), as mulheres que recebem apoio durante o trabalho de parto, têm maiores 

chances de apresentarem uma melhor evolução durante todo processo, além de 

diminuir sentimentos de solidão e também a preocupação com as condições de 

saúde do bebê após o nascimento.  

 Quanto à assistência no pré-parto, quase a totalidade das parturientes 

tiveram os batimentos cardíacos fetais auscultados, entretanto, a cardiotocografia 

poderia ter sido ofertada a um maior percentual de gestantes adolescentes. 

Conforme as Diretrizes Nacionais de Assistência ao Parto Normal (BRASIL, 2017), a 

ausculta dos batimentos cardíacos fetais, com intuito de avaliar o bem-estar fetal, 

deve ser realizada durante e imediatamente após uma contração e, a cada 30 

minutos. 

 Em relação a utilização de métodos não farmacológicos de alívio da dor, 

observou-se que a realização do banho seguido do uso da bola, foram os mais 

utilizados. Entretanto, a utilização de outras medidas de conforto, tais como, 
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massagens e musicoterapia apresentaram baixa adesão. Os métodos não 

farmacológicos de alívio da dor, proporcionam um atendimento mais humanizado a 

parturiente e as auxiliam a vivenciarem o parto de forma mais confortável 

(MEDEIROS et al.,2015). 

 A utilização da ocitocina para indução e condução do parto, ainda tem sido 

amplamente utilizada, muito próximo ao resultado encontrado por outro estudo que 

evidenciou 49,6% (REIS et al., 2016). As práticas institucionais e profissionais 

realizadas para acelerar ou controlar o processo natural de parturição, podem 

ocasionar implicações desfavoráveis maternas e perinatais (REIS et al., 2016). A 

medicalização desnecessária durante o trabalho de parto deve ser repensada, a 

ocitocina também pode ocasionar efeitos colaterais, tais como, a hiperestimulação 

uterina e o aumento da dor (SILVA et al., 2015). 

 Menos da metade das adolescentes ingeriram algum líquido ou alimento 

durante o trabalho de parto, sendo estatisticamente significativo o percentual de 

mulheres que não ingeriram alimentos durante o pré-parto. Diferentemente foram os 

resultados encontrados por Almeida et al. (2015), em que 79,2% das parturientes 

ingeriram líquidos previamente ao parto. A restrição de líquidos e alimentos pode 

interferir na progressão do parto, haja vista a necessidade de energia necessária 

para o processo de parturição, além de interferir nos níveis séricos da glicose e, 

consequentemente, prejudicar o feto (ALMEIDA et al., 2015; LIMA et al., 2018). 

 Bulhões et al. (2017) em sua pesquisa identificou que as mães 

adolescentes, tiveram estatisticamente uma maior predisposição ao parto normal 

quando comparado com o parto cesárea, resultado que também foi evidenciado no 

presente estudo. Tal cenário pode ser justificado pelo fato do estudo ter sido 

realizado em maternidades públicas, vinculadas a RMP, cujo parto cirúrgico é 

indicado apenas em situações que proporcionam riscos fetais ou maternos. Além 

disso, alguns autores associam a gravidez na adolescência com o baixo peso fetal e 

este, por conseguinte, facilita a via de parto vaginal (SINHA et al., 2016; BULHÕES 

et al.,2017). Contudo, embora a maioria das adolescentes tenham realizado parto 

normal, observou-se importante percentual de cesáreas. Conforme declaração da 

OMS (2015), a taxa ideal de cesáreas é em torno de 10 a 15% de todos os partos. 

 Para Reis et al. (2016) a posição litotômica ainda tem sido imposta a 

elevado percentual de parturientes, fato também observado nos resultados deste 

estudo. O Ministério da Saúde recomenda que as mulheres sejam encorajadas a 
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escolherem a posição que lhes seja mais confortável, tal conduta traz benefícios 

tanto a parturiente como para o feto e recém-nascido (BRASIL, 2017; LIMA et al., 

2018). A temperatura da sala de parto foi considerada adequada pela população 

deste estudo, tal resultado é positivo tendo em vista que o ambiente confortável 

favorece o desenvolvimento dos fenômenos necessários para o processo de 

parturição, os quais facilitam o trabalho de parto (ALMEIDA et al., 2015). 

 Ainda na sala de parto afirma-se que o contato pele a pele imediatamente 

após o nascimento, estimula o início precoce do aleitamento materno, proporciona a 

criação de vínculo, induz a contração uterina e reduz o sangramento materno após o 

nascimento (SILVA et al., 2015; BRASIL, 2017). Neste estudo, esta prática foi 

proporcionada a significativo percentual de adolescentes, todavia, a permanência no 

seio materno para sucção, precisa ser mais incentivada.   

 Embora alguns estudos apontem que a gravidez na adolescência aumente 

o risco para prematuridade e baixo peso ao nascer (MARTINEZ et al., 2015; 

BENDEZÚ et al., 2016; MOMBO-NGOMA et al.,2016; GRØNVIK; SANDØY, 2018; 

BELFORT et al., 2018), neste estudo, percentual significativo nasceu a termo, quase 

a totalidade em boas condições de nascimento (Apgar ≥7 no 5º minuto) e com peso 

adequado, resultados que mostraram relevância estatística. Este resultado também 

foi evidenciado por estudo semelhante realizado por Santos et al. (2018), em que 

86,1% dos recém-nascidos de mães adolescentes nasceram a termo e, 87,5% com 

peso adequado. Quanto ao índice de apgar, em estudo de Martinez et al. (2015), 

90% dos recém-nascidos de mães deste mesmo grupo etário, apresentaram apgar 

≥7.  

 No presente estudo, quase a totalidade dos recém-nascidos receberam a 

vitamina K e a primeira dose da vacina hepatite B. Conforme preconizado pelo MS, 

“todos os recém-nascidos devem receber vitamina K para a profilaxia da doença 

hemorrágica” (BRASIL, 2016).  Para a vacina BCG observou-se menor percentual, 

contudo, vários municípios das RS centralizam a realização desta vacina nas 

unidades básicas de saúde do município, após a alta hospitalar.  

 Para Guimarães et al. (2017), as mães adolescentes possuem maior risco 

de não iniciar o aleitamento materno ou então, descontinuar o aleitamento após a 

alta. Soma-se a este fator, as dúvidas e os medos trazidos pelas mães 

adolescentes, as quais muitas vezes não se consideram aptas para prestar os 

primeiros cuidados ao recém-nascido (MATOS et al., 2016). Neste estudo, embora 
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percentuais estatisticamente significativos de adolescentes tenham recebido auxílio 

nos primeiros cuidados para com o recém-nascido e, tenham sido orientadas quanto 

ao aleitamento materno, observou-se que tais condutas não foram fornecidas a 

totalidade das gestantes, práticas estas, que, dependem apenas da atuação e 

engajamento individual de cada profissional.  

Ao analisarmos os resultados apontados pelo estudo, observou-se que ambas 

RS, de maneira geral, ofereceram assistência à adolescente e ao recém-nascido 

próxima ao recomendado pelas políticas públicas materno-infantis, principalmente 

quanto a estratificação de risco da gestante, realização de testes rápidos, ausculta 

de BCF, toque vaginal com consentimento, preenchimento do partograma, 

temperatura da sala adequada, administração de vacinas, realização de testes de 

triagem neonatal e apoio ao aleitamento materno. 

Todavia, ao comparamos individualmente as variáveis por RS, constatou-se 

algumas disparidades, tais como, adolescentes pertencentes a 9ª RS tiveram maior 

acesso a informações relacionadas ao pré-parto e ao uso da bola como medida de 

alívio da dor, em contrapartida, apresentaram o menor percentual de 

contrarreferência para retorno puerperal e para consulta do bebê, o que pode estar 

relacionado ao fato de se tratar de regional fronteiriça e que, atende população 

flutuante, dificultando a formalização da contrarreferência. As puérperas que residem 

nos países vizinhos geralmente após a alta hospitalar retornam aos seus países, e, 

muitas vezes, não comparecem aos retornos puerperais e do bebê. 

A 10ª RS, embora tenha apresentado o maior percentual para partos normais, 

destacou-se no elevado percentual de partos na posição litotômica e no baixo 

percentual de adolescentes que tiveram o direito ao acompanhante garantido e que 

puderam ingerir algum alimento no trabalho de parto. A 17ª RS mostrou os melhores 

resultados para utilização de medidas não farmacológicas de alívio da dor, contudo, 

foi a RS que mais conduziu partos com ocitocina, além de apresentar os maiores 

percentuais para parto cesárea. 

 Diante das diferenças entre a assistência a adolescente e seu recém-

nascido, verifica-se que os profissionais da saúde possuem um importante papel 

frente a todo processo de parturição e após o nascimento, o qual deve propiciar uma 

assistência humanizada, direcionada pelos direitos das parturientes e baseada em 

evidências (MARTINEZ et al., 2015). 
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 O estudo limita-se por não apresentar a realidade obstétrica de todas as 

maternidades vinculadas a Rede Mãe Paranaense, sugere-se neste sentido, que 

outras pesquisas sejam realizadas com intuito de avaliar a assistência obstétrica de 

outras localidades.  

 

2.5 CONCLUSÃO 

 

 Para a maioria das puérperas adolescentes e seus recém-nascidos, a 

assistência prestada no período pré-parto até o puerpério imediato, estiveram 

relacionadas as boas práticas obstétricas preconizadas pelas políticas públicas. 

Percentual significativo de adolescentes realizaram testes rápidos e cardiotocografia 

na admissão, tiveram os batimentos cardíacos fetais auscultados, permaneceram 

como acompanhante do pré ao pós-parto, foram submetidas ao toque vaginal com 

consentimento, consideraram a temperatura da sala adequada e puderam realizar 

contato pele a pele após o nascimento, mesmo que por 30 minutos. Quanto as 

condições do recém-nascido ao nascimento, verificou-se que quase a totalidade 

nasceram em boas condições, a termo e com peso adequado. Os testes de triagem 

neonatal foram amplamente disponibilizados. Importante percentual de puérperas 

foram auxiliadas na realização dos primeiros cuidados para com o recém-nascido e 

orientadas quanto ao manejo do aleitamento materno.   

 A 9ª RS apresentou os maiores percentuais para o acesso a informações e 

orientações no pré-parto, bem como para a utilização da bola como medida de alívio 

da dor não farmacológica, contudo, apresentou os menores percentuais de 

contrarreferência.da puérpera e do recém-nascido. A 10ª RS denotou os menores 

percentuais de adolescentes que tiveram acompanhante durante o período de 

internação e que ingeriram algum alimento durante o trabalho de parto, foi a RS que 

apresentou o maior percentual de partos realizados na posição litotômica. A 17ª RS 

foi a que mais ofereceu o banho como medida de alívio da dor não farmacológica, 

todavia, foi a regional que mais utilizou a ocitocina para condução do parto e as 

maiores taxas de parto cesárea. 

 Diante do exposto, verifica-se que algumas intervenções obstétricas 

persistem, e que as mesmas necessitam ser revistas, haja vista as implicações 

desfavoráveis que as mesmas podem ocasionar tanto a parturiente como também 

ao recém-nascido. Espera-se que os resultados deste estudo auxiliem os gestores 
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no aprimoramento da assistência obstétrica, para que as boas práticas obstétricas 

sejam amplamente difundidas em todas as maternidades. 
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3 CONCLUSÃO  

 

Verificou-se neste estudo que as mães adolescentes tinham idade média de 

17,8 anos, a maioria se autodeclararam da raça branca, com companheiro, sem 

ocupação e com baixa escolaridade, esta última mais evidenciada na 9ª RS e 17ª 

RS. 

Em relação a assistência pré-natal, observou-se que percentual significativo 

das adolescentes realizaram acompanhamento pré-natal, sobretudo mais de seis 

consultas. Houve excelência quanto a classificação do risco gestacional e a 

realização de exames laboratoriais. O ácido fólico e o sulfato ferroso foram prescritos 

a grande percentual de adolescentes e, a atualização da vacina antitetânica, foi 

amplamente realizada. 

A 9ª RS apresentou o maior percentual de adolescentes que iniciaram o 

acompanhamento pré-natal precocemente e que visitaram a maternidade 

previamente, contudo, apresentou o maior percentual que compareceram a menos 

de seis consultas de pré-natal e, os menores percentuais para realização de 

acompanhamento odontológico, coleta de citologia oncótica durante a gestação e 

realização de grupo para gestantes. Também apresentou os menores percentuais 

para adequabilidade dos registros no cartão de pré-natal. 

 A 10ª RS destacou-se na adequabilidade dos registros no cartão de pré-natal 

da gestante mas apresentou o menor percentual de adolescentes que visitaram a 

maternidade previamente ao parto. 

 A 17ª RS apresentou os melhores percentuais para acompanhamento 

odontológico e coleta de citologia oncótica, contudo, foi a RS que menos orientou as 

adolescentes quanto ao hospital de referência em casos de emergência. 

Quanto à assistência no pré-parto, parto e nascimento, para a maioria das 

adolescentes e seus recém-nascidos, observou-se a realização de boas práticas 

obstétricas. Percentual significativo de adolescentes realizaram testes rápidos e 

cardiotocografia na admissão, tiveram os batimentos cardíacos fetais auscultados e 

acompanhante do pré-parto ao pós-parto, foram submetidas ao toque vaginal com 

consentimento, consideraram a temperatura da sala adequada e puderam realizar 

contato pele à pele após o nascimento, mesmo que por 30 minutos. Em relação às 

condições do recém-nascido, verificou-se que quase a totalidade nasceram em boas 

condições, a termo e com peso adequado. Os testes de triagem neonatal foram 
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amplamente disponibilizados, quase a totalidade dos recém-nascidos receberam a 

vitamina K e a primeira dose da vacina hepatite B. Importante percentual de 

puérperas foram auxiliadas na realização dos primeiros cuidados para com o recém-

nascido e orientadas quanto ao manejo do aleitamento materno.   

 A 9ª RS apresentou os maiores percentuais para o acesso a informações e 

orientações no pré-parto, bem como para a utilização da bola como medida de alívio 

da dor não farmacológica, contudo, apresentou os menores percentuais de 

contrarreferência.da puérpera e do recém-nascido. 

 A 10ª RS denotou os menores percentuais de adolescentes que tiveram 

acompanhante durante o período de internação e que ingeriram algum alimento 

durante o trabalho de parto, foi a RS que apresentou o maior percentual de partos 

realizados na posição litotômica. 

 A 17ª RS foi a que mais ofereceu o banho como medida de alívio da dor 

não farmacológica, todavia, foi a regional que mais utilizou a ocitocina para 

condução do parto e as maiores taxas de parto cesárea. 

 Mediante tais resultados, verificou-se que algumas intervenções obstétricas 

desnecessárias persistem, tais como, o elevado percentual da utilização da 

ocitocina, a orientação de jejum durante o trabalho de parto, a posição litotômica e o 

baixo percentual de contrarreferência após a alta.  

 Sendo assim, tais práticas necessitam ser revistas, haja vistas as 

implicações desfavoráveis que as mesmas podem ocasionar tanto a parturiente 

como também ao recém-nascido. 
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